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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CEAS ANO DOIS MIL E VINTE E DOIS  

 

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e dois, às nove horas e trinta minutos, 

foi iniciada em segunda convocação a segunda reunião ordinária do Conselho Estadual de 

Assistência Social – CEAS/PA do ano de dois mil e vinte dois, de forma hibrida sob a coordenação 

do conselheiro e Presidente do CEAS/PA Claudionor da silva Araújo (presencial), estiveram 

presentes os conselheiros: Valdo Divino da Silva Filho (virtual), suplente da SEASTER, Ivete de 

Fatima Ferreira Brabo (virtual), suplente da SEDUC, Daniel Araújo(virtual),  representante da 

SESPA, representando os órgãos do Governo Estadual e Claudionor da Silva Araújo(presencial), 

titular da ADEFIS, João Lopes Junior(presencial), titular do SINDFEPA, Agostinho Soares 

Belo(presencial), suplente do SINDFEPA; Rosilene do Socorro dos Santos Garcia (virtual), Titular 

do SINASPA; Zozimo Raimundo Araujo de Sousa, suplente  do SINASPA, Antônia Trindade 

Valente dos Santos (presencial), titular do SENPA; Margarida Sousa de Oliveira (presencial), 

suplente do CESM; Jordeci Chaves Santa Brígida (presencial) titular da APPD representantes das 

entidades da sociedade civil, participaram também Ana do Socorro Mendes (presencial), Denise 

Ramalho (presencial) e Antônia Macietty. O Presidente deu boas vindas a todos (as) os 

conselheiros (as). Inicialmente passa a verificar a existência de   quórum e constata que há quórum 

para deliberação e neste sentido passa a dar início a segunda reunião ordinária do CEAS do ano de 

dois mil e vinte e dois. O Presidente solicita ao conselheiro João que faça a leitura da pauta da 

reunião e informa que após a leitura e aprovação da pauta será imediatamente feito a leitura e ou   

apresentação dos informes. O conselheiro João apresenta a seguinte pauta:  Informes; Leitura e 

aprovação da Ata da reunião anterior; Prorrogação do mandato biênio dois mil e vinte a dois mil e 

vinte e dois ; Processo de Escolha dos representantes da sociedade civil do CEAS; Estrutura do 

CEAS; Plano Estadual de Acompanhamento do CEAS; Prestação de Contas do Primeiro 

Quadrimestre de dois mil e vinte; Reprogramação de saldo FEAS dois mil e vinte e um para dois mil 

e vinte e dois; O que ocorrer. Após apresentação da pauta que foi aprovada por todos sem 

acréscimos ou supressões, o conselheiro João passa a fazer o seguinte informe: Informa que houve 

Assembleia com os servidores da SEASTER sobre gratificação aos mesmos. Não havendo mais 

informes o Presidente coloca em votação a Ata da última reunião que sem objeção foi aprovada por 

unanimidade. O Presidente passa então ao segundo ponto da pauta que foi a prorrogação do 

mandato do CEAS que, caso aceito, seguiria para os procedimentos legais e caso contrário já 

propõe convocação de reunião extraordinária para o fim proposto. O Conselheiro Zózimo foi 

chamado para esclarecer e manifestar a proposta de resolução feita pela comissão de 

acompanhamento dos conselhos municipais. O Conselheiro Zózimo apresentou  a minuta proposta 

de Resolução de prorrogação do mandato para cento e vinte dias, que após a leitura houve 
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questionamento da Conselheira Ana Chama representante da SEJUDH que questiona o prazo e 

sugere que seja de noventa dias de prorrogação do mandato do Conselho Estadual, considerando 

a dificuldade da Procuradoria Geral do Estado em concordar. O conselheiro Gledson fez 

ponderações em relação ao prazo de noventa dias também. O conselheiro Jordeci Santa Brígida 

afirma ser contrário à prorrogação do mandato dos conselheiros no Conselho Estadual e ressalta a 

necessidade de segurança jurídica mais independente da Procuradoria Geral do Estado e sugere 

que haja logo o processo de escolha do novo conselho. O conselheiro João esclarece a importância 

da atualização da lei do SUAS como o restante dos estados brasileiros, afirma que não há 

coerência em manter o processo do jeito que está e esta é a justificativa para prorrogar o processo 

de escolha do novo Conselho. A conselheira Antônia Trindade questiona e pede esclarecimentos 

sobre os prazos. A conselheira Ana Chama esclarece sua proposta, a conselheira Antônia Trindade 

se posiciona sobre a mesma e defende o prazo proposto de prorrogar até que o novo conselho 

tome posse. O conselheiro Valdo esclarece que a Procuradoria Geral do Estado é contrária à 

prorrogação de mandato e que é necessário a definição de um prazo. O Conselheiro Valdo propôs 

prorrogar o mandato  e criar a comissão no mesmo momento. Após o conselheiro Valdo se 

manifestar, a conselheira Antônia Trindade se manifestou. O presidente esclarece que sua fala 

desde o início da reunião apresenta duas possibilidades e reafirma que apresentou desde o início 

das propostas a possibilidade de convocar uma reunião extraordinária caso necessário se a 

proposta apresentada não for aceita. A conselheira Margarida agradece as colocações da 

conselheira da SEJUDH e propõe que seja criado a comissão de escolha do novo conselho. A 

conselheira Rosilene sugere que se faça a prorrogação e ao mesmo tempo se crie a comissão de 

escolha do novo conselho. O Presidente põe em votação duas propostas e o conselheiro Zózimo 

esclarece as proposições. O conselheiro Gleidson colabora com os esclarecimentos. O conselheiro 

Agostinho Belo pede que falem próximo ao microfone. Ainda o conselheiro Agostinho afirma que a 

participação do governo estadual no Conselho Estadual de Assistência Social ficou indefinida e que 

a sociedade civil é que ficou responsável pela condução do Conselho Estadual, afirma ainda que é 

preciso pressionar para que a participação do governo no conselho aconteça, concorda com a 

criação da comissão e prorrogação do mandato. O Presidente pede a palavra e questiona se há 

consenso para criar a comissão eleitoral sendo acordado por todos. Usou a palavra para tomar 

decisão quanto ao prazo para a prorrogação do mandato do conselho por cento e vinte dias ou 

noventa dias. Foram apresentadas pelo presidente três propostas. A primeira proposta seria a 

prorrogação do mandato por cento e vinte dias, a segunda que seja prorrogado até a posse do novo 

conselho e a terceira proposta que seria de noventa dias. Após a votação venceu a terceira 

proposta. O conselheiro Valdo reafirma a posição da Procuradoria Geral do Estado- PGE e 

questiona sobre a inversão da pauta e sobre a prestação de Contas e foi acatado por todos. O 

presidente repassou a palavra  à técnica Maria do Perpetuo Socorro Leão Cunha Lopes da 

SEASTER, que se manifestou sobre a Prestação de Contas do primeiro quadrimestre de dois mil e 
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vinte. A senhora  Socorro prestou esclarecimentos sobre a prestação de Contas. O conselheiro 

Zózimo passa a dialogar com a técnica Socorro sobre o tema. Socorro passa a fazer a 

apresentação do Demonstrativo analítico sintético de dois mil e vinte. João passa a questionar a 

prestação de contas e a técnica Socorro passa a esclarecer ponto a ponto. A conselheira Antonia 

Trindade faz colocações ao fato de não se ter conhecimento prévio das prestação de contas. O 

Conselheiro Valdo  informa que toda documentação foi entregue ao Conselho com antecedência  

para ser analisada pois ressalta que a SEASTER respeita o controle Social e que envia tudo a 

tempo e reafirma que  SEASTER tem um prazo para inserir no sistema, até a próxima quarta feira 

vinte e três de fevereiro, assim pede ao conselho, caso haja necessidade que seja marcada outra 

reunião desta vez extraordinária objetivando a aprovação até a próxima quarta-feira para inserção 

no sistema. O Presidente informa das dificuldades e do desejo de agilizar os processos. O 

secretário Valdo coloca duas posições, uma em relação a este ponto de pauta e outra em relação 

ao que já foi enviado ao CEAS. O Presidente diante dos questionamentos marca uma reunião da 

comissão de financiamento para dia vinte e dois de fevereiro às quatorze horas no auditório da 

SEASTER para discutirem e apresentarem um parecer conclusivo para ser aprovado na reunião 

extraordinária do dia vinte e três de fevereiro de dois mil e vinte e dois. O presidente após 

aprovação da proposta por todos encerrou a reunião e eu Terezinha Cordeiro técnica da Secretaria 

Executiva do CEAS lavrei a presente Ata que após lida e aprovada será assinada por mim e por 

todos os presentes. 

 


